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Os advogados chamados
foram selecionados em
2014 para exercer a
função por dois anos

TJRN designa 65 juízes leigos
para os Juizados Especiais

« JUDICIÁRIO »

APresidência do Tribunal de
Justiça do RN publicou
portaria que designa 65 juí-

zes leigos para atuação junto aos
Juizados Especiais do Rio Gran-
de do Norte. Tratam-se de advo-
gados aprovados em seleção rea-
lizada em 2014 para exercer essa
função pública pelo prazo de dois
anos, presidindo audiências, ins-
truindo processos e preparando
minutas de sentenças.

De acordo com a Portaria nº
58/2018, os candidatos deverão
se apresentar na Secretaria Ge-
ral do TJRN no período de 22 a 26
de janeiro, para cadastramento e
entrega de documentos. Veja aqui
a relação dos convocados e docu-
mentação necessária.

O presidente do TJRN, de-
sembargador Expedito Ferreira,
ressalta que os juízes leigos são
fundamentais para o melhor fun-
cionamento dos Juizados Espe-
ciais e representam um avanço na
buscar por uma Justiça potiguar
mais célere. "Com esse reforço,
queremos aumentar a celerida-
de nos Juizados, que são uma par-
te importante do Poder Judiciá-
rio", assinala Expedito Ferreira.

Aos juízes leigos, amparados
nas Leis nº 9.099/95 e
12.153/2009, bem como no arti-
go 98 da Constituição Federal, é
dado o objetivo de auxiliar na pro-

posta de uma Justiça mais simples,
econômica e ágil, com a efetivação
de conciliações entre as partes,
presidência de audiências, oitiva
de tesAtemunhas, instrução de
processos e até a preparação de mi-
nuta de uma sentença para o juiz,
que age como supervisor dos tra-
balhos. Também foi publicada
portaria que disciplina a forma de
remuneração dos juízes leigos, fi-
xando o valor a ser pago pelo atos
a serem praticados por eles.

Nos termos da Resolução nº
174/2013-CNJ, os juízes leigos são
auxiliares da Justiça recrutados
entre advogados com mais de dois
anos de experiência. O exercício
das funções é considerado de ca-
ráter público, sem vínculo empre-
gatício ou estatutário, temporá-
rio e pressupõe capacitação an-
terior ao início das atividades.

Histórico
O Tribunal de Justiça realizou

em 2014 um concurso público pa-
ra preenchimento de 65 vagas pa-
ra juízes leigos. Ao todo, 101 par-
ticipantes foram aprovados, al-
guns para o cadastro de reserva,
no entanto, nenhum pôde ser con-
vocado em razão da limitação do
TJ com gastos com pessoal.

Em agosto do ano passado,
uma decisão favorável do Tribunal
de Contas do Estado (TCE-RN), re-
visou o entendimento anterior que
impedia a contratação de juízes lei-
gos pelo Judiciário Estadual. A de-
cisão reconsiderou a natureza da
remuneração aos juízes leigos, en-
quadrando-a como uma despesa
decorrente de custeio.

« MATERNIDADE »A avaliação da Anvisa, através da Rede Sentinela, foca
a segurança do paciente e o monitoramento da gestão de riscos à saúde 

MEJC recebe conceito A para
gestão de riscos assistenciais

A Maternidade Escola Ja-
nuário Cicco, da Univer-
sidade Federal do Rio

Grande do Norte (MEJC-
UFRN), e vinculada à Empre-
sa Brasileira de Serviços Hos-
pitalares (Ebserh), foi classifi-
cada na categoria “A” em Se-
gurança do Paciente, por meio
do monitoramento da gestão de
riscos à saúde. O resultado, re-
ferente ao segundo semestre de
2016, foi divulgado pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa), através da Re-
de Sentinela.

Criada em meados de 2001
com o objetivo de ser observa-
tório ativo do desempenho e se-
gurança de produtos de saúde
regularmente usados, como:
medicamentos, kits para exa-
mes laboratoriais, órteses, pró-
teses, equipamentos e materiais
médico-hospitalares, sanean-
tes, sangue e seus componentes,
a Rede Sentinela possuí hoje 241
instituições da área de saúde
credenciadas. O intuito é apri-
morar os processos de trabalho
de vigilância e gestão de riscos
e se consolidar como uma refe-
rência para o Sistema de Noti-
ficação e Investigação em Vigi-
lância Sanitária - VIGIPOS, com
ganho de qualidade.

A MEJC responde semes-
tralmente a um formulário ele-
trônico, no qual precisa eviden-
ciar todas as ações que realiza
na gestão de riscos assistenciais,
e estão diretamente relaciona-
das com identificação, análise
e avaliação; controle e monito-
ramento; comunicação; mini-
mização; integração com outras
áreas; qualidade; capacitação e
educação continuada; farmaco-
vigilância; tecnovigilância; he-
movigilância e sobre o Progra-
ma Nacional de Segurança do
Paciente (PNSP).

“Desenvolvemos todos os
esforços para garantir o geren-
ciamento de todos os nossos ris-
cos e a participação na Rede
Sentinela de Hospitais é um
exemplo”, destaca o chefe da
Unidade de Gestão de Riscos
Assistenciais da MEJC, farma-

cêutico Thiago Pessoa.
Segundo o gerente de riscos,

com o monitoramento semestral
é possível fazer o acompanha-
mento das atividades e a constru-
ção de indicadores que servirão
de base para a avaliação e verifi-
cação do ciclo de melhorias a se-
rem implementadas. “Somos re-
ferência na assistência à mulher
e ao recém-nascido, temos como
meta estarmos no melhor nível
de gestão de riscos e para isso, a
qualidade e segurança do pacien-
te devem ser garantidas”, afirma.

Este é o segundo monitora-
mento realizado na maternida-
de. Em sua primeira avaliação, a
MEJC obteve média 25,52, fi-
cando na categoria B. Com a re-
formulação e o planejamento
das ações de gerenciamento, foi
possível aumentar 4 pontos per-
centuais e avançar para a cate-
goria máxima da avaliação.

Entre as ações desenvolvidas
pelo hospital que influenciaram
nesse resultado estão: a busca
ativa de eventos adversos, o mo-
nitoramento sistemático das no-

tificações, a integração com di-
versas unidades administrativas
do hospital, estratégias de comu-
nicação de forma objetiva e opor-
tuna, a participação regular nos
Programas Sentinelas em Ação,
assim como a promoção de ca-
pacitações, a implantação do
Núcleo de Segurança do Pacien-
te, entre outros.

Estatal vinculada ao Ministé-
rio da Educação, a Ebserh admi-
nistra atualmente 39 hospitais
universitários federais, entre eles
a MJEC. O objetivo da Rede Eb-
serh é, em parceria com as uni-
versidades, aperfeiçoar os servi-
ços de atendimento à população,
por meio do Sistema Único de Saú-
de (SUS), e promover o ensino e a
pesquisa nas unidades filiadas.

O órgão, criado em dezem-
bro de 2011, também é respon-
sável pela gestão do Programa
Nacional de Reestruturação dos
Hospitais Universitários Fede-
rais (Rehuf), que contempla
ações nas 50 unidades existen-
tes no país, incluindo as não fi-
liadas à Ebserh.

Na avaliação deste ano, a MEJC aumentou 4 pontos percentuais, avançando para categoria máxima

« EXAME DE ORDEM »
OAB aplica segunda fase de Exame no domingo

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil aplicará no
próximo domingo (21) a prova da segunda fase (prático-
profissional) do XXIV Exame de Ordem Unificado em todo o país.
No Rio Grande Norte, a prova será aplicada na UNI-RN - Centro
Universitário do Rio Grande do Norte e em Mossoró no Colégio
Diocesano Santa Luzia, a partir das 13h (horário de Brasília). Estão
aptos os candidatos que foram aprovados na primeira fase (prova
objetiva), realizada no dia 19 de novembro, pela Fundação Getúlio
Vargas. Dos 1.696 inscritos no Estado, foram aprovados 795 para
segunda fase, sendo 153 em Mossoró e 642 em Natal. Também
estão aptos os examinandos que solicitaram reaproveitamento da
1ª fase do XX Exame. Os padrões de respostas preliminares da
prova prático-profissional serão divulgados às 22h, no dia 21 de
janeiro e o resultado preliminar da prova prático-profissional será
divulgado na data provável 19 de fevereiro. O examinando terá três
dias para a interposição de recursos contra o resultado preliminar
da prova prático-profissional, de 20 a 23 de fevereiro.

Desenvolvemos
todos os esforços
para garantir o
gerenciamento de
todos os nossos
riscos e a
participação na
Rede Sentinela de
Hospitais é um
exemplo”
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chefe da Unidade de Gestão de
Riscos Assistenciais da MEJC
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